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Desenvolvimento Nacional, 
Licitações e Fiscalização 
pelos Tribunais de Contas

RESUMO

Este estudo busca analisar a relação entre o 
desenvolvimento nacional, a área de licitações pú-
blicas e o controle externo das licitações realizado 
pelos Tribunais de Contas. A problemática do es-
tudo centra-se na amplitude do conceito de desen-
volvimento e a tímida busca pelo desenvolvimento 
por meio das licitações pelos Entes públicos. Assim, 
com base em uma pesquisa histórica, documental e 
doutrinária, buscou-se acompanhar a evolução do 
conceito de desenvolvimento sustentável, estabe-
lecer as dimensões da sustentabilidade aplicáveis 
no âmbito das licitações públicas e propor uma am-
pliação dos escopos de auditoria de licitações pelos 
Tribunais de Contas.

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. 
Licitações. Controle Externo.

1. INTRODUÇÃO 

A busca pelo desenvolvimento nacional pautou 
as ações governamentais desde a instituição da nova de-
mocracia, na história recente do Brasil, e, em especial, 
desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que estabeleceu o desenvolvimento nacional como um 
dos objetivos da República.

Em momentos de crise econômica e financeira do 
Estado, como se vê na atual realidade brasileira, o tema 
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“desenvolvimento nacional” volta a ser foco de debates, 
no intuito de se buscar soluções para a crise.

Além desse cenário, as recentes alterações na 
Lei nº 8.666 − também conhecida como Lei de Li-
citações (BRASIL, 1993) − e no Estatuto da Micro e 
Pequena Empresa (MPE) (Id., 2006) também vêm im-
pulsionando debates acerca das formas de se pensar 
a licitação pública como instrumento de desenvol-
vimento nacional, ainda mais se considerarmos que 
a Administração Pública é a maior “contratante” do 
Brasil – estima-se que cerca de 10 a 15% do PIB brasi-
leiro são provenientes do mercado público (NARDES, 
2015; SEBRAE, 2014).

A maior dificuldade dos operadores do Direi-
to, no que se refere às licitações públicas, centra-se na 
amplitude conceitual do termo “desenvolvimento sus-
tentável”, gerando dificuldades em se implantar ações 
concretas e controlá-las.

Assim, ante a atualidade e a importância do tema, 
este estudo busca analisar a evolução do conceito de 
“desenvolvimento sustentável”; relatar a inserção do 
tema “desenvolvimento” no âmbito das licitações; pro-
por ações que poderiam ser implementadas no intuito 
de se objetivar o “desenvolvimento”; bem como sugerir 
ações de controle externo.

2. DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil é garantir o desenvolvimento na-

cional, segundo o artigo 3º, II, da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988).

Durante muito tempo, interpretou-se esse desen-
volvimento como sendo o desenvolvimento econômico 
fomentador da redução das desigualdades regionais – 
que também é objetivo da República, segundo o mesmo 
artigo da Constituição, alínea III (Ibid.) –, e seria pro-
porcionado pela implementação de políticas públicas 
(CANOTILHO et al., 2013).

Com o crescimento das demandas ambientais e 
de seu aparente conflito com o crescimento econômico, 
passou-se a difundir a ideia de “desenvolvimento sus-
tentável” para tentar compatibilizar a economia com a 
preservação do meio ambiente (BITTENCOURT, 2014).

Inclusive, o termo “desenvolvimento sustentá-
vel” adveio de um documento publicado pela Comis-
são Mundial sobre o Meio Ambiente, intitulado Nosso 
Futuro Comum, de 1987. Posteriormente, o termo foi 
ratificado pela Conferência das Nações Unidas de 1992 
(Ibid.).

Assim, passou-se a debater e repensar todo o pro-
cesso produtivo, com vistas a uma relação harmônica 
com o meio ambiente, inclusive em relação às “formas 
de produção, consumo, habitação, comunicação, ali-
mentação, transporte, além dos relacionamentos inter-
pessoais” (Ibid., p. 5).

Por consequência, incluem-se no conceito de 
sustentabilidade essas questões de desenvolvimento 
social, passando a se analisar a sustentabilidade sob 
três aspectos: econômico, ambiental e social. Contudo, 
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contemporaneamente, fala-se em multi ou pluridimen-
sionalidade do desenvolvimento sustentável.

Bittencourt (2014), por exemplo, aponta seis prin-
cipais dimensões da sustentabilidade: social (equidade 
na distribuição de renda e homogeneidade), espacial 
(melhor distribuição territorial dos assentamentos, do 
meio urbano e atividades econômicas), cultural (equi-
líbrio entre tradição e inovação), política (consolidação 
dos institutos democráticos), econômica e ambiental.

Em 2012, a ONU organizou uma conferência 
para discutir o desenvolvimento sustentável. Esse even-
to foi chamado de Rio+20 e seu documento final firmou 
17 compromissos dos chefes de Estado para o desenvol-
vimento sustentável:

1. Acabar com a pobreza em todas as suas 
formas, em todos os lugares; 

2. Acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar, melhorar a nutrição;

3. Assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todos;

4. Garantir educação inclusiva, equitativa e 
de qualidade;

5. Alcançar a igualdade de gênero e empode-
rar todas as mulheres e meninas;

6. Garantir disponibilidade e manejo susten-
tável da água;

7. Garantir acesso à energia barata, confiável, 
sustentável;

8. Promover o crescimento econômico sus-
tentado, inclusivo e sustentável;

9. Construir infraestrutura resiliente, promo-
ver a industrialização inclusiva;

10. Reduzir a desigualdade entre os países e 
dentro deles;

11. Tornar as cidades e os assentamentos hu-
manos inclusivos, seguros, resilientes;

12. Assegurar padrões de consumo e produção 
sustentável;

13. Tomar medidas urgentes para combater a 
mudança do clima;

14. Conservar e promover o uso sustentável 
dos oceanos;

15. Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável das florestas;

16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável;

17.  Fortalecer os mecanismos de implemen-
tação e revitalizar a parceria global. (OR-
GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2012a)

Percebe-se, portanto, que, ao tratar do tema de 
desenvolvimento sustentável, deve-se buscar assegu-
rar vários aspectos ou dimensões de desenvolvimento, 
entre os quais se destacam o desenvolvimento social 
(com combate à pobreza e à fome; melhoria na saúde 
e educação), o ambiental (proteção aos recursos hídri-
cos, energéticos, florestais etc.), o espacial (melhoria 
dos centros urbanos, com infraestruturas adequadas e 
inclusivas), o econômico (busca do crescimento econô-
mico inclusivo, reduzindo desigualdades) e o político 
(manutenção das instituições democráticas e fortaleci-
mento das parcerias globais).

3. DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E AS LICITAÇÕES

Sendo um dos objetivos da República Federati-
va do Brasil a garantia do desenvolvimento nacional, 
conforme consta no artigo 3º, II, da Constituição Fede-
ral (BRASIL, 1988), durante muito tempo a busca pela 
concretização desse objetivo se deu por meio de polí-
ticas públicas.

Nesse ínterim, a licitação e o contrato adminis-
trativo tinham um enfoque instrumental, isto é, de ser 
o meio pelo qual a Administração Pública adquiria bens 
e serviços necessários ao desempenho de suas funções, 
e, por isso, o enfoque das licitações e contratos era a 
vantajosidade, ou seja, a escolha da proposta de menor 
valor para a aquisição de produtos de maior qualidade, 
garantindo-se a competitividade e isonomia entre os 
participantes.
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Com o passar do tempo, o enfoque acerca da 
licitação e do contrato administrativo passou por um 
crivo de constitucionalidade, donde se passou a falar 
em função social do contrato administrativo, no qual “a 
contratação administrativa é utilizada para incentivar o 
desenvolvimento econômico e social, eliminar desigual-
dades individuais e coletivas e promover a realização de 
fins constitucionalmente protegidos” (JUSTEN FILHO, 
2007, p. 28-29).

Alguns exemplos da utilização do contrato admi-
nistrativo com o fim de promover o desenvolvimento, 
segundo a Lei nº 8.666 (BRASIL, 1993), são a inserção 
de hipóteses de contratação direta, por dispensa de li-
citação, e de intervenção no domínio econômico (art. 
24, VI); para prestação de serviços com as organizações 
sociais (art. 24, XXIV); para contratação de instituição 
brasileira dedicada à recuperação social do preso (art. 24, 
XIII); para contratação de associação de portadores de 
deficiência física (art. 24, XX); para a aquisição de pro-
dutos para pesquisa e desenvolvimento (art. 24, XXI); 
para a contratação para transferência de tecnologia, li-
cenciamento de uso ou exploração de criação protegida 
(art. 24, XXV); para a contratação da coleta e processa-
mento de resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis 
com associações ou cooperativas (art. 24, XXVII); para 
contratação de serviços ou aquisição de bens de alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional (art. 24, 
XXVIII); para contratação de organização para serviços 
de assistência técnica no Programa Nacional de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Fami-
liar e Reforma Agrária (art. 24, XXX); para contratação 
de empresas visando o cumprimento dos Incentivos à 
Inovação e à pesquisa científica e tecnológica (art. 24, 
XXXI); contratação na transferência de tecnologia de 
produtos utilizados no SUS (art. 24, XXXII); na contra-
tação de entidades sem fins lucrativos para implementar 
cisternas ou outra tecnologia de acesso à água (art. 24, 
XXXIII); para aquisição de insumos estratégicos para a 
saúde produzidos e distribuídos por fundação (art. 24, 
XXXIV).

Algumas modificações na Lei de Licitações (loc. 
cit.) no tocante aos documentos de habilitação dos for-
necedores também demonstram a busca de outros valo-
res sociais que não apenas a busca da melhor proposta 
e garantia da isonomia, exaltando a importância de se 
contratar fornecedores que respeitem as regras previ-
denciárias e trabalhistas. Entre as modificações, podem 
ser citadas: a exigência de regularidade com INSS (art. 
29, IV) e a inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho (art. 29, V).

A finalidade dessas modificações foi a busca 
de efetivação de outros valores constitucionalmente 
relevantes, isto é, a licitação e contrato administrati-
vo já vinham sendo utilizados como ferramentas para 
concretização de vários aspectos do desenvolvimento 
sustentável.

Em 2006, contudo, com o advento do Estatuto da 
MPE (Id., 2006), sobreveio uma importante medida na 
busca do desenvolvimento econômico por meio das lici-
tações e contratos administrativos: os direitos auferidos 
às MPEs para o acesso ao Mercado Público – principal-
mente o direito de preferência na contratação, em caso 
de empate ficto (art. 44); o direito de regularização fiscal 
tardia (art. 42); e a possibilidade de os entes públicos 
realizarem licitações exclusivas às MPEs ou licitações 
com cotas exclusivas a elas (art. 48).

Muito se discutiu, à época, sobre a constituciona-
lidade dessas medidas, os reais objetivos das licitações 
públicas, os impactos do poder de compras da Adminis-
tração Pública na economia, entre outros temas. Mas, 
pela previsão constitucional do tratamento diferencia-
do e favorecido às MPEs, somado ao fato desse tipo de 
estabelecimento ser, em quantidade, tanto a base da 
economia quanto o maior gerador de postos de trabalho 
formal (SEBRAE, 2013), houve a consolidação e o reco-
nhecimento desse tratamento diferenciado1.

Vê-se, portanto, que as licitações e contratos ad-
ministrativos como forma de implementação de políti-
cas de desenvolvimento já vinham sendo realizados com 
vistas à função social do contrato administrativo, mas 
foi apenas em 2010, por meio da Lei nº 12.349 (BRA-
SIL, 2010a), que houve a alteração do artigo 3º da Lei nº 
8.666/1993 para incluir o desenvolvimento nacional sus-
tentável como um dos objetivos da licitação, tornando o 
marco legal da sustentabilidade nas licitações públicas.

Assim, expressamente, as licitações e contratos 
administrativos passaram a ter como objetivos a escolha 
da proposta mais vantajosa à Administração, a garantia 
da isonomia entre os licitantes e a promoção do desen-
volvimento nacional sustentável.

Da mesma forma que ocorreu com a evolução 
do conceito de desenvolvimento sustentável, descrito 
no primeiro item deste artigo, o tratamento do desen-
volvimento sustentável nas licitações, a partir da Lei nº 
12.349/2010, teve um enfoque totalmente econômi-
co no início de vigência dessa Lei e vem se ampliando 
pouco a pouco.

Nota-se, por exemplo, que na exposição de moti-
vos do projeto de lei que culminou na Lei nº 12.349/2010, 
o texto original do projeto (PL nº 13/2010)2 utilizava o 
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termo “desenvolvimento nacional”, focava a criação 
de margens de preferência para aquisição de produtos 
nacionais, o fortalecimento das cadeias produtivas na-
cionais e o incentivo à inovação e à pesquisa. Cita-se 
trecho da exposição de motivos: “6. A modificação do 
caput do artigo 3º visa agregar às finalidades das licita-
ções públicas o desenvolvimento econômico nacional” (Id., 
2010b, grifo nosso).

Mas, durante a tramitação do projeto de lei, uma 
das emendas alterou o texto original para incluir a pala-
vra “sustentável” ao termo “desenvolvimento nacional” 
(Id., 2010a), o que ampliou a abrangência hermenêutica 
dos objetivos da licitação para as várias dimensões do 
desenvolvimento sustentável, que não apenas o aspec-
to econômico.

Na prática, em nível federal, viu-se uma evolução 
de normas destinadas a dar concretude a esses objetivos 
legais de sustentabilidade nas suas mais amplas dimen-
sões, seja pelos Decretos Federais, que estabeleceram as 
margens de preferências para produtos nacionais3 (di-
mensão econômica), seja pelo Decreto nº 7.746/2010 
que estabeleceu critérios e diretrizes para a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável, mas com en-
foque na dimensão ambiental.

Recentemente, em 2014, com a mudança no Esta-
tuto da MPE por meio da Lei Complementar nº 147/14), 
foram inseridas no ordenamento jurídico novas dimen-
sões do desenvolvimento sustentável: o desenvolvimen-
to local ou regional e o desenvolvimento tecnológico, 
ante a alteração do artigo 47 no Estatuto da MPE:

Art. 47. Nas contratações públicas da Administração 

direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 

estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 

e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica. (Ibid., grifo nosso).

Assim, desde a vigência dessa mudança no Es-
tatuto da MPE, a Administração Pública passou a ter 
obrigatoriedade de realizar licitações exclusivas às Mi-
cro e Pequenas Empresas ou de separar cotas de até 
25% do objeto para disputa exclusiva de MPEs (art. 48, 
LC123/06), além da possibilidade de dar preferência à 
MPE local ou regional pagando até 10% do melhor pre-
ço válido (art. 48, §3º).

Alguns doutrinadores entenderam que essa pre-
ferência aos locais/regionais se assemelha à preferência 

entre produtos estrangeiros e nacionais, autorizando a 
Administração a pagar até 10% a mais da melhor oferta 
para contratar empresas locais ou regionais (MANAS-
FI, 2014).

Outros firmaram o entendimento de que essa 
previsão legal seria um tipo de “empate ficto”, com di-
reito à empresa local ou regional de apresentar melhor 
proposta do que a apresentada pela MPE de fora, tendo 
preferência na contratação4.

Em que pesem as divergências de aplicação, o 
dispositivo legal do artigo 48, parágrafo 3º e o caput 
do artigo 47 trouxeram uma nova perspectiva para as 
licitações. Com isso, o poder de compra da Adminis-
tração poderia ser utilizado no âmbito das políticas 
públicas de desenvolvimento local, inclusive abrindo 
um leque hermenêutico para viabilizar a realização de 
licitações exclusivas restritas às empresas da localidade 
ou regionalidade.

Cita-se um exemplo: suponha-se que o municí-
pio de Mariana (MG) elabore uma política pública de 
desenvolvimento econômico, social e ambiental com a 
finalidade de gerenciar seu passivo ambiental com resí-
duos da atividade de mineração, de fomentar a inovação 
tecnológica e a abertura de empresas na localidade para 
geração de empregos. Para tanto, por meio da política 
pública, determinar-se-ia que toda a administração di-
reta e indireta do município passasse a utilizar em suas 
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obras os tijolos feitos a partir da lama de barragem das 
mineradoras que atuavam na região, e que foram de-
senvolvidos pela Universidade Federal de Ouro Preto 
(FRANCO et al., 2014).

Não atende à demanda da Administração de Ma-
riana/MG a compra de tijolos produzidos por empresas 
de outros Estados, mas somente de empresas locais que 
utilizem a matéria-prima local (lama da barragem), haja 
vista a necessidade de redução de seu passivo ambiental.

Assim, com base no artigo 47 da Lei Complemen-
tar nº 123/2006 e em uma política pública bem elabora-
da, com metas definidas e com controles de execução 
das ações adequadamente detalhados, poder-se-ia in-
terpretar pela possibilidade de limitação de participação 
nessas licitações, de fornecimento de tijolos, apenas às 
empresas locais ou da região das barragens, em aten-
ção a outros valores constitucionalmente relevantes, 
como preservação do meio ambiente, fomento à ati-
vidade econômica, geração de empregos e inovação 
tecnológica.

Destaca-se que essa alteração no Estatuto da MPE 
converge com as metas estabelecidas no documento 
Rio+20, em especial com a oitava meta – “promover 
o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sus-
tentável” – e seu terceiro subobjetivo – “promover po-
líticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem 
as atividades produtivas, geração de emprego decente, 
empreendedorismo, criatividade e inovação, e incenti-
var a formalização e o crescimento das micro, peque-
nas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a 
serviços financeiros” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2012b).

Portanto, com a inclusão do desenvolvimento 
nacional sustentável como um dos objetivos das licita-
ções e com a obrigatoriedade de conceder tratamento 
diferenciado às MPEs nas contratações públicas para 
fins de desenvolvimento local ou regional e tecnológico, 
volta-se o foco de atenção para a fase de planejamen-
to das licitações e contratações públicas, no sentido de 
verificar se a escolha do objeto do certame levou em 
consideração aspectos ambientais ou de inovação; se 
os requisitos de habilitação consideraram os aspectos 
sociais (ausência de trabalho de menor, trabalho escra-
vo, inexistência de débitos com INSS, com a Justiça do 
Trabalho etc.); se houve o tratamento diferenciado para 
MPEs (aspectos econômicos e sociais) e se houve orça-
mento participativo para autorizar a despesa (aspecto 
político); se há preferência para contratação de empre-
sas locais nas licitações exclusivas às MPE (aspecto eco-
nômico e espacial); e se há concretização de políticas 
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públicas específicas que busquem outros aspectos do 
desenvolvimento sustentável.

A licitação, portanto, passa a ter um papel funda-
mental na elaboração do planejamento estratégico dos 
governos. Por isso, sua gestão e fiscalização também 
devem ser reavaliadas.

4. DA FISCALIZAÇÃO PELOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS

Além da fiscalização contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial, quanto aos as-
pectos de legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas (BRA-
SIL, 1988, art. 70), compete aos Tribunais de Contas o 
controle das despesas decorrentes dos contratos e de-
mais instrumentos regidos pela Lei de Licitações (Id., 
1993, art. 113).

Assim, sendo o desenvolvimento nacional sus-
tentável o novel objetivo das licitações públicas, cabe 
aos Tribunais de Contas a fiscalização do cumprimento 
de tal quesito.

A fiscalização quanto aos aspectos de cumpri-
mento da Lei de Licitações e legislação correlata por si 
só já garante a verificação de várias dimensões do desen-
volvimento, como, por exemplo: a adequação da divisão 
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do objeto por itens, se econômica e tecnicamente viável 
(dimensão econômica, ante a possibilidade de se obter 
o maior número de contratos com empresas diferentes); 
o cumprimento dos requisitos de habilitação (dimen-
são social, ante a verificação de ausência de trabalho de 
menor, trabalho escravo, inexistência de débitos com 
INSS, com a Justiça do Trabalho etc.); o cumprimento 
dos requisitos de dispensa de licitação (aspectos sociais, 
econômicos ou tecnológicos, conforme o fundamento 
da dispensa); a aplicação do tratamento diferenciado às 
MPEs (aspecto econômico e social, ante o fomento de 
novos negócios e possibilidade de surgimento de novos 
postos de trabalho) etc.

Em geral, as Cortes de Contas Brasileiras já fa-
zem um trabalho de fiscalização de conformidade nas 
licitações e contratos dos entes, em especial quanto à 
legalidade dos atos. Por isso, alguns aspectos do desen-
volvimento sustentável também acabam verificados, 
mas nem todos.

A dimensão ambiental do desenvolvimento sus-
tentável nas licitações, por exemplo, tem sido entendida 
como mera faculdade dos entes e, por isso, em geral, não 
integra o escopo de fiscalização.

Contudo, ante a determinação legal do artigo 3º da 
Lei de Licitações de que o desenvolvimento nacional susten-
tável é um dos objetivos das licitações, então toda especifi-
cação técnica do objeto dos certames deveria considerar e 
justificar a adoção de critérios ambientalmente sustentáveis.

Ferreira (2012) inclusive defende que os Tribunais de 
Contas, ao verificarem editais que não contivessem aspectos 
ambientais na escolha do objeto, deveriam suspender cau-
telarmente o certame até que o ente corrigisse tais critérios.

Mesmo a dimensão econômica do desenvolvi-
mento sustentável local ou regional, incluída no ordena-
mento jurídico pela Lei Complementar nº 147/2014 – que 
alterou o Estatuto da Micro e Pequena Empresa –, não 
tem sido objeto de fiscalização pelos Tribunais de Contas.

Isso porque somente a fiscalização da legalidade – 
no sentido de verificar a realização de licitações exclusivas 
ou com cotas às MPEs – não garantirá o desenvolvimento 
econômico local ou regional. Ao contrário, para fiscalizar 
o cumprimento do Estatuto da MPE quanto ao aspecto 
do desenvolvimento local ou regional, dever-se-ia certi-
ficar se o ente realizou estudos prévios sobre o mercado 
fornecedor, a vantajosidade na contratação com MPEs (v. 
art. 49 da LC nº 123/2006), se elaborou políticas públicas 
estruturadas, enfim, se houve um estudo sobre a voca-
ção do Município ou região para a atividade econômica 
que se busca desenvolver, para fundamentar a aplicação 
da margem, de preferência, a produtos locais/regionais.

Ademais, a simples realização de licitações exclu-
sivas ou cotizadas às MPEs traz grandes riscos de ocor-
rência de licitações desertas pela inexistência de MPEs 
para o objeto licitado, o que obrigará o Ente a ter que 
repetir processos licitatórios, tornando o custo opera-
cional muito oneroso para a Administração5.

Portanto, nas fiscalizações de Contas, a toma-
da de decisão quanto ao procedimento a ser adotado 
deveria considerar os custos operacionais das decisões 
administrativas.

Afinal, se o objetivo da licitação também é o de-
senvolvimento nacional sustentável, não se atingirá 
qualquer desenvolvimento se a própria Administração 
não buscar enxugar seus custos operacionais. E a re-
dução dos custos operacionais da Administração com 
procedimentos licitatórios não se encontra, em geral, 
no escopo da fiscalização pelos Tribunais de Contas.

Ainda sobre desenvolvimento local ou regional, 
quando da divulgação das recentes alterações do Es-
tatuto da MPE pelo SEBRAE/PR nos municípios para-
naenses, constataram-se as seguintes dificuldades na 
implantação da novel legislação6:

- Por parte dos micro e pequenos empresários locais ou 

regionais: eles alegam que não participam das licitações 

públicas porque desconhecem com antecedência o que a 
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Administração irá comprar e, principalmente, porque acreditam 

que os processos de compras são todos direcionados. Assim, 

eles não participam das licitações e, consequentemente, 

isto compromete o desenvolvimento local ou regional;

- Por parte da Administração Pública: há um receio de 

realização das licitações exclusivas ou cotizadas por um 

impacto no preço dos produtos, ou seja, por conta de 

uma percepção de que comprar de micro e pequenas 

empresas sempre representaria pagar mais caro, e, 

consequentemente, haveria risco de repressão pelos 

Tribunais de Contas.

Veja-se que as preocupações dos empresários 
locais ou regionais seriam facilmente resolvidas com 
a adoção de técnicas de governança pública nas aqui-
sições, entre elas a elaboração de um planejamento es-
tratégico para o setor de compras, divulgação de um 
plano anual de compras e utilização de ferramentas para 
aumentar a transparência dos processos de compras.

Da mesma forma, tendo-se por base a preocu-
pação da Administração, também devem fazer parte 
do planejamento estratégico para o setor de aquisições 
públicas um estudo prévio do mercado fornecedor, a 
verificação da vantajosidade para a Administração em 
contratar MPEs e a definição de planos de desenvolvi-
mento econômico local ou regional.

Essa análise quanto à estratégia e planejamento 
do setor de aquisições coaduna-se com o conceito de 
governança pública, a qual já foi objeto de auditoria pelo 
Tribunal de Contas da União.

Cita-se um precedente dessa Corte: Acordão nº 
2328/2015-P, que apreciou o relatório consolidado das 
auditorias avaliadoras da governança e da gestão das 
aquisições na Administração Pública Federal, sendo um 
importante precedente para a fiscalização sobre gover-
nança pelos Tribunais de Contas estaduais.

Nesse contexto, também se inserem as fiscaliza-
ções acerca do cumprimento das metas de desenvolvi-
mento estabelecidas pelo documento Rio+20 da ONU, 
que contemplam as dimensões do desenvolvimento 
sustentável prioritárias para os países que participaram 
desse encontro.

Na edição de inverno do Jornal da Intosai (Or-
ganização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores), publicada em janeiro de 2016, a analista 
de controle externo do TCU, Paula Hebling Dutra, 
escreveu um artigo intitulado “SDGs Audit Results 
Framework”, no qual demonstra os resultados de au-
ditorias já realizadas pelos órgãos de controle inter-

nacionais e que podem integrar a matriz de riscos dos 
planos de ações governamentais para atingimento das 
metas propostas para o desenvolvimento sustentável, 
em especial para evitar os seguintes fatores de riscos 
nos programas governamentais: sobreposição de res-
ponsabilidades entre os órgãos/entes; ausência de co-
ordenação entre as várias esferas de governo; ausência 
de políticas públicas ou estratégias para o atingimento 
das metas; avaliação insuficiente dos efeitos sociais e 
ambientais das políticas e programas governamentais; 
ausência de uma analise econômica, social e ambiental 
que embase as decisões; ausência de um planejamento 
de longo prazo; inadequada gestão financeira dos pro-
gramas; ausência de criação de leis internas que obri-
gassem o cumprimento das metas; ausência de controle 
e monitoramento dos programas para o atingimento 
das metas; ausência de dados e informações precisas 
para a tomada de decisões.

Dessa forma, ante a evolução do conceito de “de-
senvolvimento nacional sustentável” como objetivo das 
licitações, deve haver, também, uma evolução na for-
ma de fiscalização pelos Tribunais de Contas para que 
se avance de uma auditoria de conformidade para uma 
auditoria operacional com aferição da governança das 
aquisições públicas, o que inclui o controle dos custos 
operacionais e controle das diretrizes governamentais 
de aquisições públicas, as quais devem conter todas as 
dimensões do desenvolvimento sustentável constantes 
no documento do Rio+20.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento nacional é – e deve ser – um 
dos objetivos da República Federativa do Brasil e sempre 
foi buscado por meio da realização de politicas públi-
cas, inicialmente com um enfoque apenas econômico 
do desenvolvimento. Com a evolução de seu conceito, 
passou a ter enfoques nos aspectos sociais, ambientais 
e outros, a exemplo daqueles estabelecidos pelas 17 
metas para o desenvolvimento sustentável do Rio+20.

Nesse contexto evolutivo, a licitação era, inicial-
mente, utilizada como meio para a realização das polí-
ticas públicas, mas, ante a preocupação da função social 
do contrato administrativo, a licitação passou a ser um 
dos instrumentos de realização do desenvolvimento.

Dessa forma, a legislação relacionada às com-
pras públicas passou a sofrer várias alterações para 
contemplar as facetas da busca pelo desenvolvimen-
to, como, por exemplo: o aumento das possibilidades 
de dispensa de licitação para priorizar outros valores 
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constitucionais em face da isonomia e proposta mais 
vantajosa; a inclusão de outros requisitos de habili-
tação para buscar empresas que cumpram as leis tra-
balhistas e previdenciárias; até o estabelecimento de 
tratamento diferenciado e favorecido às MPEs no aces-
so ao mercado público.

Mas foi somente em 2010 que, com o advento 
da Lei nº 12.349/2010, a qual alterou a Lei de Licitações 
para incluir o desenvolvimento nacional sustentável 
como um dos objetivos das licitações, é que ocorreu o 
surgimento do marco legal da sustentabilidade no âm-
bito das licitações públicas.

Em um primeiro momento, a busca pelo desen-
volvimento nacional sustentável nas licitações teve en-
foque no aspecto econômico da sustentabilidade, ante 
a inclusão das margens de preferência para aquisição de 
produtos nacionais.

No entanto, com a evolução do conceito de de-
senvolvimento nacional sustentável no âmbito das lici-
tações, vê-se uma ampliação da edição de normativas 
regulamentando os aspectos ambientais e sociais das 
licitações públicas.

Recentemente, a Lei Complementar nº 147/2014, 
que alterou o Estatuto da MPE para obrigar a realização 
de licitações exclusivas ou com cotas às MPEs, trouxe 
mais duas dimensões do desenvolvimento sustentável 
no âmbito das licitações públicas: o desenvolvimento 
sustentável local ou regional e o desenvolvimento tec-
nológico (inovação).

Haja vista que os Tribunais de Contas detêm 
a competência fiscalizatória das licitações e contratos 
administrativos, cabe a esses órgãos a fiscalização do 
atingimento do objetivo das licitações públicas de de-
senvolvimento nacional sustentável, seja através de au-
ditorias de conformidade, analisando apenas os aspectos 
legais que já contemplam algumas dimensões da susten-
tabilidade, seja através de auditorias operacionais para 
verificação de critérios de governança pública e custos 
operacionais, além da busca pela concretização das me-
tas para o desenvolvimento sustentável estabelecidas no 
documento Rio+20.

NOTAS

1 Inclusive o STF já se pronunciou acerca da constitucionalidade 

do Estatuto da Micro e Pequena Empresa. Cita-se um dos 

julgados: RE 627543/RS.

2 O texto original adveio da Medida Provisória nº 495/2010 

(Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_

ato2007-2010/2010/Mpv/495.htm>), cuja tramitação pelo 

Congresso se converteu na Lei nº 12.349/2010.

3 Decretos nº 7.709/2012, 7.713/2012, 7.756/2012, 7.767/2012, 

7.810/2012, 7.812/2012, 7.816/2012, 7.840/2012, 7.841/2012, 

7.843/2012, 7.903/2013, 8.002/2013, 8.167/2013, 8.170/2013, 

8.184/2014, 8.185/2014, 8.186/2014, 8.194/2014, 8.223/2014, 

8.224/2014, 8.225/2014.

4 Entendimento adotado pelo Decreto Federal nº 8.538/2015 e 

Decreto Estadual do Paraná nº 2.474/2015.

5 Em pesquisa realizada pela subscritora deste artigo, nos 

atendimentos presenciais aos jurisdicionados municipais do 

Paraná na Diretoria de Contas Municipais do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, nenhum município tem controle acerca 

do custo operacional de um processo de licitação, de forma que 

não há dados para subsidiar tomadas de decisões quanto ao 

melhor procedimento licitatório a ser adotado, tendo em vista 

a economicidade da decisão e dados para fundamentar tal 

decisão do processo licitatório. Não há um controle sequer das 

horas trabalhadas por cada servidor em cada ato administrativo. 

Não havendo controle do fluxo processual, o ente não consegue 

sequer gerenciar formas de melhoria do processo. Um controle 

desses possibilitaria ao ente justificar decisões quanto à revogação 

ou não de licitações, de convalidação de atos administrativos, da 

escolha da melhor modalidade de licitação, da não aplicação 

das licitações diferenciadas da Lei Complementar 123/2006 

(aplicando-se o artigo 49 da mesma Lei) etc.

6 Informação dada pelo SEBRAE no Debate sobre a Lei 

Complementar 147/2014 realizado no TCE/PR nos dias 

30/09/2015 e 01/10/2015.
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